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Colocam-se as seguintes questões: ao fazer-se a revisão do pacote legislativo sobre terras – 

no qual se inclui-se a Lei de Terras (rurais) e respectivo regulamento, o regulamento do solo 

urbano, a lei e regulamento do ordenamento do território - não haverá soluções para uma 

gestão descentralizada das terras, que tome efectivamente em conta as especificidades locais, 

e promova simultaneamente a segurança de posse e o desenvolvimento locais? Manter-se-á 

uma legislação e uma prática de dupla personalidade, isto é, com direitos diferentes para 

cidadãos iguais perante a lei consoante sejam rurais ou urbanos, comuns camponeses ou 

investidores, causadora de incertezas e facilitadora do “caso-a-caso”? 

 

No nosso entender, a política e a legislação de terras mantêm um dualismo do tratamento da 

questão de terras, por um lado, através do direito escrito e reflectindo a visão colonial-central 

de administração de terras, e, por outro lado, a administração das terras comunitárias por 

autoridades locais, principalmente as autoridades tradicionais, com base no direito 

costumeiro. Muito embora reconhecendo que a total uniformização fere a realidade diversa 

em que assenta o pluralismo jurídico, esta tendência de desenvolvimento separado, 

combinando uma tímida descentralização democrática com sinais de re-centralização, irá, no 

nosso entender, atrasar a integração e a construção de uma cidadania moçambicana. A sua 

justificação com base em assimetrias de informação, no medo das forças externas e do 

mercado, que tem sido utilizado para uma “blindagem” à protecção automática e centralizada 

das comunidades, tem também o efeito negativo de manifestar uma descrença na capacidade 

local de gestão e fecha oportunidades de desenvolvimento. 

 

 

O CONTEXTO 

 

A descentralização da governação de terras no mundo, em África e em Moçambique não é 

nova nem é isolada. Para ilustrar, Monomotapa faz a primeira concessão de terras a Francisco 

Barreto em 1573.2 Entre 1763 e 1764, são estabelecidas câmaras municipais e tribunais na Ilha 

 
1 Consultamos referências dos anos 1990s, depois a meio do processo, em torno de 2010, quando se inventariavam 

possíveis melhorias à política e legislação de terras e algumas referências mais recentes. 

2 Negrão, J (2008:47), Minimizar as causas de instabilidade. Moçambique: agricultura e ajustamento (1992). In 

Negrão, J. Repensando a terra e as modas do desenvolvimento rural. Texto Editores. Maputo. Consulte-se também 
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de Moçambique, em Quelimane, Ibo, Sena, Tete e Zumbo, Sofala e Inhambane. Uma das 

funções das câmaras era cuidar do domínio público e fomentar a agricultura.3  

 

O processo foi lento durante um século, tendo sido acelerado depois da conferência de Berlim, 

em 1884-1885, e, em particular, do Ultimato de 1890, que impunha a ocupação efectiva. No 

século seguinte, várias estratégias foram tentadas, desde a administração directa, à 

administração por companhias majestáticas, que sucederam aos prazos, e à administração 

indirecta, com recurso aos chefes tradicionais; desde o Código do Trabalho dos Indígenas da 

África Portuguesa, de 1928, ao Regulamento de Ocupação e Concessão de Terrenos nas 

Províncias Ultramarinas, de 1961, que estabelecia terras de 1.ª classe e terras de 2.ª classe, 

administradas segundo regras consuetudinárias ou costumeiras.4 À independência, seguiu-se 

um período de elevada centralização e rejeitou-se totalmente a abordagem dualista. Neste 

contexto foi aprovada a primeira Lei de Terras, em 1979.5 Esta lei só vem a ser regulamentada 

8 anos mais tarde.6  

 

Nos anos 1990s ocorreu uma nova onda de institucionalização da descentralização, com 

eventos precursores nos anos 1980s, com reflexos na governação da terra.7 Neste período 

ocorre a criação de autarquias, é aprovada a política nacional de terras e respectivas 

estratégias de implementação, é organizada uma consulta pública, que veio a ser conhecida 

como Campanha Terra, e, finalmente, aprova-se a Lei de Terras,8 e, um ano depois, o respectivo 

regulamento e o respectivo anexo técnico.9  

 

Esta evolução no tratamento da questão de terras enquadra-se na onda de institucionalização 

da descentralização. Fernanda Faria e Ana Chichava (1994)10 oferecem uma visão do mais 

recente processo de descentralização. Encontram quatro justificações para a descentralização: 

(i) necessidade para o desenvolvimento económico e social; (ii) resposta aos desequilíbrios 

regionais e intra-regionais; (iii) parte do processo de reforma e relegitimação do Estado; (iv) 

parte do processo de pacificação e democratização do país. Fazem também uma comparação 

entre as Leis 3/94, de 13 de Setembro, que cria os distritos municipais, e a Lei 2/97, de 18 de 

 
https://escola.mmo.co.mz/?url=https%3A%2F%2Fescola.mmo.co.mz%2Fhistoria%2Fos-estados-mwenemutapa-

muenemutapa%2F (acesso, 28-07-2020); 

3 Bento, C. (2008:2), O novo código de posturas da Câmara Municipal de Cabo Delgado de 1887. Resumo. Vide em 

https://ilhaskerimba.blogs.sapo.mz/1351.html (acesso 28-07-2020).  

4 Rocha, J. e Zavale, G. (2015:108-109), O Desenvolvimento do Poder Local em África: O caso dos municípios em 

Moçambique. Vide em https://journals.openedition.org/cea/1879, (acesso a 28-07-2020). 

5 Lei 6/79, de 3 de Julho. 

6 Decreto 16/87, de 15 de Julho. 

7 Hilhorst, T. (2010:41), Decentralization, Land Tenure Reforms and Local Institutional Actors: Building Partnerships 

for Equitable and Sustainable Land Governance in Africa. Vide em  http://www.fao.org/3/i1634t/i1634t02.pdf 

(acesso em 27-07-2020) 

8 Lei 19/97, de 1 de Outubro. 

9 Decreto 66/98 de 8 de Dezembro e Diploma Ministerial 29-A/98, de 17 de Março 

10 Faria e Chichava (1999:4), Descentralização e cooperação descentralizada em Moçambique. Vide em 

https://macua.blogs.com/files/descentralizacao_e_cooperacao_descentral.pdf (acesso 28-07-2020); 

https://escola.mmo.co.mz/?url=https%3A%2F%2Fescola.mmo.co.mz%2Fhistoria%2Fos-estados-mwenemutapa-muenemutapa%2F
https://escola.mmo.co.mz/?url=https%3A%2F%2Fescola.mmo.co.mz%2Fhistoria%2Fos-estados-mwenemutapa-muenemutapa%2F
https://journals.openedition.org/cea/1879
http://www.fao.org/3/i1634t/i1634t02.pdf
https://macua.blogs.com/files/descentralizacao_e_cooperacao_descentral.pdf
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Fevereiro, que aprova o quadro jurídico para implementação das autarquias locais, 

mencionando especificamente (p. 8) que esta última lei reduz as funções dos governos locais 

a questões essenciais (como o uso da terra) e condicionadas à existência de recursos 

financeiros locais. 

 

Oito anos depois da aprovação do regulamento, que se destinava essencialmente às áreas 

rurais, foi aprovado um regulamento de solo urbano.11,12 À lei de terras, que tenta de novo 

uma administração dualista nas áreas rurais, mas com pendor centralizador, acrescenta-se 

agora uma nova camada de diferenciação no tratamento da administração da terra. 

 

Rocha e Zavale (2015)13 fazem uma reflexão sobre quase duas décadas de descentralização e 

concluem que, embora haja um reflexo das motivações, das práticas e das rotinas 

administrativas retomadas, em grande medida, da legislação colonial, é necessário ter em 

conta as práticas do pensamento de administração tradicional. Isso ocorre, tanto ao nível dos 

municípios, como de outros órgãos de poder local.  

 

Esta contextualização histórica tem em vista mostrar os avanços e recuos da intenção formal 

de descentralização democrática, ou devolução de poderes, mas, realmente, implementando 

uma descentralização administrativa, ou desconcentração, e que reflecte as incertezas quanto 

ao modelo de governação, em geral, e dos recursos naturais, em particular, e também quanto 

às melhores formas de implementar o dualismo jurídico consagrado pela Constituição. 

 

 

A REALIDADE ACTUAL E ASPECTOS A CONSIDERAR 

 

Além das questões de cidadania e participação democrática dos cidadãos num dos aspectos 

fundamentais da vida da nação, que é o uso e aproveitamento da terra e do território, existem 

mais vantagens práticas para a descentralização da administração da terra.  

 

Um dos principais requisitos para que um sistema de administração da terra seja eficiente é 

que se baseie em informações fiéis, actualizadas e precisas. Tal pressupõe um papel 

importante da subsidiariedade, isto é, as autoridades superiores realizam função subsidiária 

apenas quando essa função as ultrapasse em capacidade e interesse local. É ao nível local que 

melhor e com maior actualidade se conhece a situação do uso da terra, quem a utiliza, como 

a utiliza, onde se localiza e eventuais mudanças.  

 

Os planos distritais de uso da terra constituem um instrumento de ordenamento do território 

que deve contemplar as aspirações das comunidades locais e já deve tomar em conta as 

directrizes nacionais e provinciais. Além dos planos distritais de uso da terra, no processo de 

 
11 Decreto n.º 60/2006, de 26 de Dezembro 
12 O Acórdão n.º 4/CC/2016, de 1 de Setembro, declarou inconstitucionalidade do artigo 36 deste regulamento, 

referente à perda de DUAT de forma automática. 
13 Rocha, J. e Zavale, G. (2015:131), op. cit. 
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delimitação de terras comunitárias, apesar das lacunas de conceptualização do que são 

comunidades locais e terras comunitárias, fazem-se diagnósticos e preparam-se agendas de 

desenvolvimento, que podem facilmente ser entendidos como planos de uso da terra ao nível 

comunitário14 e que deveriam orientar qualquer processo de obtenção de direitos de uso e 

aproveitamento a esse nível, assim como planos para o desenvolvimento de serviços públicos 

básicos aos cidadãos, como facilitação do acesso a água, saúde, educação, vias de 

comunicação vicinais, entre outras. 

 

Todavia, actualmente: 

 

• o nível mais baixo com competências de adjudicação de DUAT por autorização é o de 

governador de província. Os administradores de distrito – que dentro de poucos anos 

passarão a ser eleitos - ou responsáveis dos escalões mais baixos do Estado, embora sejam 

os mais informados, não têm competência para autorizar o DUAT ou sua transmissão, para 

qualquer dimensão de terreno. Isso pode ocorrer apenas quando haja planos de 

urbanização – não se incluem planos de pormenor de uso de terra rural – e, ainda, se 

possuírem serviços de cadastro, cujo reconhecimento segue processos de extrema 

exigência, até para o nível de distrito. Então para que servem os planos de uso da terra ao 

nível de distrito, que já são ratificados ao nível provincial? 

• nas comunidades rurais, é comum a obtenção de terras ser feita a este nível segundo as 

regras costumeiras e participam no processo de reconhecimento de DUATs por ocupação 

de boa fé, com vista ao primeiro registo. Mas não existem mecanismos para que 

actualizações e mudanças passíveis de averbamento sejam registadas no Cadastro 

Nacional de Terras. Então como garantir que o Cadastro esteja actualizado e de confiança? 

• as consultas comunitárias não se baseiam num instrumento de planeamento e as 

comunidades têm um papel essencialmente passivo nesse processo, havendo casos de 

consultas sobre o mesmo terreno para investidores diferentes. 15 Então, como promover 

activamente a agenda de desenvolvimento, se necessário recorrendo a leilões? 

• o uso de terras pelo sector familiar e pelas comunidades e seus membros, 

independentemente do uso, é de carácter gratuito, não se limitando à protecção do seu 

uso para subsistência. Então, como ampliar a colecta de recursos para a realização dos 

serviços básicos acima mencionados e que têm sido o objecto principal de negociações 

com potenciais investidores, com o potencial para desvirtuar as agendas de 

desenvolvimento e diminuir o papel do Estado e da comunidade na prestação de serviços 

básicos? 

• o pluralismo jurídico não permite normas que estejam contra os direitos constitucionais, 

mas, localmente, não existem instâncias que possam verificar essas situações, por exemplo, 

 
14 A VIII sessão do FCT, realizada na Beira, a 8 e 9 de Outubro de 2015, encorajou, no seu §1 da Declaração final, “… 

a implementação de planos de ordenamento territorial vinculativos a todos os níveis, de modo articulado com os 

sectores do Cadastro e outras actividades de desenvolvimento.” (sublinhado do autor) 
15 Teoricamente, a comunidade pode ter a iniciativa de atracção de utilizadores e investimentos externos à 

comunidade, para a constituição de parcerias, mas essa prática é extremamente rara. 
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quando se fere o direito de igualdade da mulher no acesso à terra. Como conseguir que 

haja uma verificação ao nível local? 

 

 

SUGESTÕES  

 

Prosseguir decididamente com a descentralização democrática, naturalmente com as 

necessárias salvaguardas e limites. Na revisão da política e legislação de terras, a importância 

que o Estado atribui à descentralização democrática deve reflectir-se através do 

reconhecimento, ao nível distrital e local, das competências não só de formulação como de 

implementação de planeamento territorial. Deve também reflectir-se no reconhecimento de 

competência de cadastro local e na criação de mecanismos de ligação ao Cadastro Nacional. 

Deve igualmente reflectir-se no reconhecimento de competência de atribuição de DUATs por 

autorização ao nível de distrito e, possivelmente, a níveis inferiores, estabelecendo limites 

razoáveis de dimensões16. 

 

A revisão deve contemplar a possibilidade de um papel mais activo das comunidades, uma 

vez clarificado o seu conceito e constituição, na atracção de investimentos, com supervisão 

das autoridades do Estado, com critérios bem definidos. 

 

A gratuidade do uso da terra deve ser mantida para toda a utilização de subsistência, mas não 

deve ser fechada a possibilidade de surgimento de actividade rural comercial – agrícola, 

turística e outra – a qual deve ser tributada mesmo que seja da iniciativa da comunidade e 

seus membros. 

 

 

 
16 Por exemplo, de 20 ou 50 hectares, ao nível de distrito, de 10 a 20 ha ao nível de posto administrativo ou 

localidade, até 5 ha pela comunidade, desde que se cumpram os planos distritais de uso da terra ou as agendas de 

desenvolvimento comunitário. 


